
EMENDA Nº1, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2021
Dê-se ao artigo 4º do projeto em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa a compatibilizar as disposições do PR nº 27/2021 com a norma veiculada no inciso II do artigo 8º da Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências:
Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:
(...)
II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;
Oportuno ressaltar que o inciso IV do mesmo artigo veda a admissão ou a contratação de pessoal, “a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do ‘caput’ do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares”.
Cabe acrescentar, ainda, que o § 1º do já citado artigo 8º contempla uma única exceção às proibições estabelecidas nos incisos II e IV: “O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do ‘caput’ deste artigo não se aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no ‘caput’ cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.”
A despeito da notória necessidade e relevância da criação dos cargos de que trata o PR nº 27/2021, é induvidoso que tal exceção não se aplica a eles.
Logo, esses cargos não podem ser criados no exercício de 2021; e, ainda que fosse possível criá-los, o respectivo provimento somente poderia ocorrer depois de 31/12/2021.  
Por tais razões, propomos nova redação ao artigo 4º do PR nº 27/2021, a fim de que se inicie em 1º de janeiro de 2022 a produção de efeitos da resolução projetada.
Assim expostos os motivos que nos levam a oferecer esta emenda, rogamos o apoio dos nobres Pares para sua aprovação.
Sala das Sessões, em 16/11/2021.
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